
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.354.004 - RS (2010/0169685-0)
  

RELATOR : MINISTRO SIDNEI BENETI
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : MÔNICA GÓES DE ANDRADE MENDES DE ALMEIDA E 

OUTRO(S)
  VALDEMIR ESCOBAR 
  WALTER DE OLIVEIRA MONTEIRO 
AGRAVADO : ROZÂNGELA PEREIRA ALVES E OUTROS
ADVOGADO : ALTEMIR CANTÚ E OUTRO(S)

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
COMPROVANTE DE PAGAMENTO DAS CUSTAS 
PROCESSUAIS. DOCUMENTO EXTRAÍDO DA INTERNET. 
AUSÊNCIA DE FÉ PÚBLICA. DESERÇÃO. DECISÃO 
AGRAVADA MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I - A jurisprudência deste Tribunal entende que é necessária a juntada 
do comprovante de pagamento das custas processuais por meio de 
documento que goze de fé pública, como forma de se proceder à 
identificação do pagamento e de se demonstrar a ligação entre este e o 
processo em que se busca a tutela recursal.
II - O agravo não trouxe nenhum argumento novo capaz de modificar 
a conclusão alvitrada, a qual se mantém por seus próprios 
fundamentos.
Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Nancy Andrighi e Massami 

Uyeda (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. Impedido o Sr. Ministro Vasco Della 

Giustina (Desembargador convocado do TJ/RS).

Brasília (DF), 26 de abril de 2011(Data do Julgamento)

Ministro SIDNEI BENETI 
Relator

Documento: 1054795 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/05/2011 Página  1 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.354.004 - RS (2010/0169685-0)
  

RELATOR : MINISTRO SIDNEI BENETI
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : MÔNICA GÓES DE ANDRADE MENDES DE ALMEIDA E 

OUTRO(S)
  VALDEMIR ESCOBAR 
  WALTER DE OLIVEIRA MONTEIRO 
AGRAVADO : ROZÂNGELA PEREIRA ALVES E OUTROS
ADVOGADO : ALTEMIR CANTÚ E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SIDNEI BENETI (Relator): 

1.- BRASIL TELECOM S/A interpõe Agravo Interno contra Decisão que 

negou provimento ao Agravo de Instrumento (e-STJ Fls. 495/497).

2.- Pleiteia a reforma da decisão hostilizada, repisando os argumentos 

anteriormente expendidos e pugnando pela não aplicação da Súmula 83 testa Corte, tendo em 

vista que foi invocada a existência de dissídio jurisprudencial, configurando-se evidente a 

divergência, através da análise do acórdão paradigma indicado, referindo-se ao AgRg 

REsp 1.103.021/DF (e-STJ Fl. 512).

É o breve relatório. 
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.354.004 - RS (2010/0169685-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SIDNEI BENETI (Relator): 

3.- A irresignação não merece prosperar.

4.- A decisão agravada, ao negar provimento ao Agravo de Instrumento, 

assim o fez pelos seguintes fundamentos (e-STJ Fls. 496/497):

3.- O inconformismo não merece prosperar.

4.- O Tribunal de origem não conheceu do Agravo de Instrumento 
interposto sob o fundamento de que (e-STJ Fl 416):

O comprovante de pagamento das custas recursais 
apresentado nos autos, fl. 26, não goza de eficácia jurídica 
plena, na medida em que lhe falta a característica da 
integridade, impedindo, assim, a formação de convicção no 
sentido de que não se sujeitou a eventuais modificações 
mediante o emprego de ferramentas eletrônicas, como é o 
caso do editor de textos, ponto este no qual reside a 
proclamada fé pública.

O mencionado documento de que se vale a recorrente para 
formar o agravo de instrumento e demonstrar o preparo não 
conta com a nota constante no rodapé, característica esta 
inerente aos documentos obtidos diretamente no sítio da 
instituição financeira responsável pelo recebimento dos 
valores correspondentes às custas judiciais.

Observa-se, por oportuno, que não se está, aqui, afirmando 
a inidoneidade do comprovante colacionado aos autos, mas 
apenas salientando que o mesmo não se reveste das 
características necessárias à admissão de um documento 
eletrônico, sendo que a aferição quanto à autenticidade 
importaria dilação que não se coaduna com a disposição 
contida no artigo 511 do Código de Processo Civil.

O Acórdão estadual decidiu em conformidade com o entendimento 
desta Corte sobre a matéria, incidindo, à espécie, o teor da 
Súmula 83 deste Superior Tribunal de Justiça. A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM 
FACE DE DECISÃO QUE NEGOU SEGUIMENTO AO 
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RECURSO ESPECIAL. RECEBIMENTO COMO AGRAVO 
REGIMENTAL. DOCUMENTO EXTRAÍDO DA INTERNET. 
AUSÊNCIA DE FÉ PÚBLICA.

IMPOSSIBILIDADE DE OPOSIÇÃO CONTRA O STJ. 
DECORRÊNCIA DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.200/01. 
JUNTADA DE DOCUMENTO EM SEDE DE AGRAVO 
REGIMENTAL. INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DO 
ART. 511, CAPUT, DO CPC. MULTA DO ART. 557, § 2º, 
DO CPC. RECURSO IMPROVIDO.

(EDcl no REsp 1104335/MT, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 04/06/2009, DJe 
22/06/2009);

5.- Pelo exposto, com apoio no art. 34, VII, do Regimento Interno 
do Superior Tribunal de Justiça, nega-se provimento ao Agravo de 
Instrumento.

Ademais, cumpre esclarecer que o voto-vista do Sr. Ministro JOÃO 

OTÁVIO DE NORONHA, proferido no julgamento do AgRg REsp 1.103.021/DF (DJe 

08/06/2009), restou vencido, sendo o Acórdão firmado, por maioria, nos termos da seguinte 

ementa:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL INTERPOSTO 
EM FACE DE DECISÃO QUE NEGOU SEGUIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL. DOCUMENTO EXTRAÍDO DA 
INTERNET. AUSÊNCIA DE FÉ PÚBLICA. IMPOSSIBILIDADE 
DE OPOSIÇÃO CONTRA O STJ. DECORRÊNCIA DA MEDIDA 
PROVISÓRIA Nº 2.200/01. JUNTADA DE DOCUMENTO EM 
SEDE DE AGRAVO REGIMENTAL. INADMISSIBILIDADE. 
PRECLUSÃO CONSUMATIVA. INCIDÊNCIA DO ART. 511, 
CAPUT, DO CPC. MULTA DO ART.557, § 2º, DO CPC. 
RECURSO IMPROVIDO.

(AgRg no REsp 1103021/DF, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 26/05/2009, DJe 
08/06/2009).

Dessa forma, inafastável a incidência da Súmula 83 desta Corte.

5.- A agravante não trouxe nenhum argumento capaz de modificar a 
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conclusão do julgado, que está em consonância com a jurisprudência consolidada desta Corte, 

devendo a decisão ser mantida por seus próprios fundamentos.

6.- Pelo exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental.

Ministro SIDNEI BENETI
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2010/0169685-0 PROCESSO ELETRÔNICO Ag     1.354.004 / RS

Números Origem:  10600074238           10900677272           70032545352           70034424259           70035721711

EM MESA JULGADO: 26/04/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SIDNEI BENETI

Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro   :  VASCO DELLA GIUSTINA (DESEMBARGADOR CONVOCADO 

DO TJ/RS)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MASSAMI UYEDA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JUAREZ ESTEVAM XAVIER TAVARES

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : WALTER DE OLIVEIRA MONTEIRO

MÔNICA GÓES DE ANDRADE MENDES DE ALMEIDA E OUTRO(S)
VALDEMIR ESCOBAR

AGRAVADO : ROZÂNGELA PEREIRA ALVES E OUTROS
ADVOGADO : ALTEMIR CANTÚ E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : WALTER DE OLIVEIRA MONTEIRO

MÔNICA GÓES DE ANDRADE MENDES DE ALMEIDA E OUTRO(S)
VALDEMIR ESCOBAR

AGRAVADO : ROZÂNGELA PEREIRA ALVES E OUTROS
ADVOGADO : ALTEMIR CANTÚ E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Nancy 
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Andrighi e Massami Uyeda (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. Impedido o Sr. 
Ministro Vasco Della Giustina (Desembargador convocado do TJ/RS).

Documento: 1054795 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/05/2011 Página  7 de 4


